
 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 “Gabinete do Deputado Adriano Galdino” 

 

 

PROJETO DE LEI Nº                               , 2026 

(DO DEPUTADO ADRIANO GALDINO) 

 

Reconhece como de Utilidade Pública o Centro Integrado 

de Ações Assistenciais e Esportivas Pela Vida – CIAA, com 

sede em Campina Grande/PB. 

 

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA: 

 

 Art. 1º Fica reconhecida como de utilidade pública, no âmbito do Estado da Paraíba, 

o Centro Integrado de Ações Assistenciais e Esportivas Pela Vida – CIAA, inscrito no CNPJ 

19.033.688/0001-34, com sede na Rua Almirante Barroso, nº 2359, Cruzeiro, município de 

Campina Grande/PB. 

 

 Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2026. 
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JUSTIFICATIVA 

 

 
O presente Projeto de Lei visa reconhecer como de utilidade pública o CENTRO 

INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAA, 

entidade sem fins lucrativos, sediada em Campina Grande, que desde 2013 realiza relevantes 

iniciativas nas áreas social, esportiva, educacional e comunitária, sempre orientadas pelo 

interesse coletivo e pela valorização da dignidade humana. 

A instituição desenvolve programas integrados voltados à garantia de direitos, à 

inclusão cidadã e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, assegurando 

atendimento gratuito e de caráter universal, em conformidade com os preceitos estabelecidos 

pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

Sua atuação demonstra compromisso efetivo com a melhoria da qualidade de vida de 

crianças, adolescentes, jovens e famílias em situação de vulnerabilidade, contribuindo para a 

prevenção de riscos sociais, a diminuição das desigualdades e a ampliação de oportunidades 

de desenvolvimento pessoal e comunitário. 

O estatuto social, devidamente registrado e acompanhado da ata de fundação, 

evidencia a natureza pública e coletiva de suas atividades, integralmente alinhadas às 

diretrizes da política de assistência social vigente. 

O reconhecimento pretendido constitui medida justa e oportuna, pois certifica a 

relevância dos serviços prestados e viabiliza o fortalecimento institucional por meio de 

parcerias e instrumentos de fomento, ampliando o alcance das ações realizadas. 

Diante do exposto, considerando o impacto positivo gerado na comunidade e a 

consonância de suas finalidades com o interesse público, mostra-se plenamente justificável o 

reconhecimento do CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E 

ESPORTIVAS PELA VIDA – CIAA como entidade de utilidade pública. 

 

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2026. 
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO
19.033.688/0001-34
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
04/10/2013

 
NOME EMPRESARIAL
CENTRO INTEGRADO DE ACOES ASSISTENCIAS E ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CIAA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas
anteriormente
90.03-5-00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R JOAQUIM AMORIM JUNIOR

NÚMERO
50

COMPLEMENTO
********

 
CEP
58.430-200

BAIRRO/DISTRITO
RAMADINHA

MUNICÍPIO
CAMPINA GRANDE

UF
PB

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
MATHEUS_OLIVEIRA13@LIVE.COM

TELEFONE
(83) 8904-3454

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
14/03/2019

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/02/2026 às 10:51:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CO ORCIO

19.033.688/0001-34 Sede: Rua Almirante

Barroso, n 2359 - Cruzeiro Campina Grande-

PB- CEP 58417-310

DA REALIZAÇÃO

Aos 07 (sete) dias do mês de novembro do ano de dois mil e

vinte e cinco (2025), em conformidade com o Edital de

Convocação regularmente publicado e as disposições legais

aplicáveis, notadamente a Lei n° 6.015/1973 (Lei de

Registros Públicos), a Lei n° 13.019/2014

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil)

(Marco

e OS

artigos 53 a 61 do Código Civil Brasileiro (Lei n°

10.406/2002), realizou-se a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(AGE) da associação civil CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES

ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAA, anteriormente

denominada AMEDIX - ASSOCIAÇÃO DE TRATAMENTO ALTERNATIVO,

sucessora juridica da Associação Projeto Conexão Vida. A

assembleia ocorreu na sede administrativa, situada à Rua

Almirante Barroso, n 2359 - Cruzeiro - Campina Grande-PB -

CEP 58417-310, em primeira chamada às 14h30min e, não

havendo quórum suficiente, em segunda chamada às 15h30min,

com o quórum legal de associados presentes.

MESA DIRETORA

A Assembleia foi aberta sob a presidência do associado

Matheus Francisco Pereira de Oliveira, brasileiro,

solteiro, empresário, portador do RG n° 3951824 SSP/PB,

inscrito no CPF n° 111.447.434-78, que convidou para

secretariar os trabalhos o associado Alex Douglas da Silva,

brasileiro, casado, microempreendedor, portador do RG n°

4.260.264 SSP/PB, inscrito no CPF n° 709.242.834-32, e para

compor a mesa o associado Iann Soares Coelho, brasileiro,

solteiro, publicitário, portador do RG n° 3.993.614 SSP/PB,

inscrito no CPF n° 701.110.264-74.
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ORDEM DO DIA (PAUTAS EXTRAORDINÁRIAS)

1. Abertura da AGE - Assembleia Geral Extraordinária
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Ο

Presidente deu inicio aos trabalhos, declarando aberta

a Assembleia e destacando que a convocação se deu de

forma regular e conforme os preceitos estatutários е

legais.

2. Leitura e aprovação das pautas- 0 Secretário procedeu

à leitura integral da ordem do dia, conforme o edital

de convocação, sendo todas as pautas aprovadas por

unanimidade pelos presentes.

3.

4.

Nome da Associação - Foi deliberado e aprovado por

unanimidade que a associação, anteriormente denominada

AMEDIX- Associação de Tratamento Alternativo, passará

a denominar-se oficialmente CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES

ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAA, mantendo

a mesma personalidade jurídica e CNPJ, conforme

previsto no artigo 1° do Estatuto Social reformado.

Novo endereço da sede - Deliberou-se pela alteração do

endereço da sede administrativa da entidade, que

anteriormente situava-se na Rua Dom Pedro II, n° 468 -

Sala 03 - Contro - Campina Grande - PB, CEP 58400-062,

passando a funcionar, a partir desta data, na Rua

Almirante Barroso, n 2359 - Cruzeiro - Campina Grande-

PB - CEP 58417-310, sendo este o novo endereço oficial

da associação.

5. Novo formato da Diretoria Geral - Em conformidade com

a proposta aprovada, foi instituída a nova composição

da Diretoria Executiva do CIAA, que passa a ser

formada pelos seguintes membros, eleitos e empossados

por unanimidade:
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PEQUENO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
5º TABELIONATO DE NOTAS

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E REGISTRO CIVIL DE
PESSOAS JURÍDICAS DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB

CERTIDÃO DE REFORMA ESTATUTÁRIA

Certifico que, o ESTATUTO SOCIAL do CENTRO INTEGRADO

DE AÇÕES ASSISTÊNCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAA,

CNPJ 19.033.688/0001-34, foi alterado, conforme REFORMA

ESTATUTÁRIA, registrado neste Oficio de Registro sob N° 194.998, Livro

A-327, datado de 11/02/2026, Rua Joaquim Amorim, N°50, Ramadinha, no

município de Campina Grande - Estado da Paraíba. O referido é verdade e ao

arquivo do Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas se reporta. Para

constar, mandei emitir esta Certidão que subscrevo e dou fé.

Campina Grande (PB), 11 de fevereiro de 2026
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ILMO. SR. DR. TABELIÃO E OFICIAL DE REGISTRO

DO 5° TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE REGISTRO DE

TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE NO ESTADO DA PARAIBA.

REQUERIMENTO PARA REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS

MATHEUS FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro,

empresário, portador do RG nº 3.951.824 SSP/PB, inscrito no CPF n° 111.447.434-78,
residente e domiciliado à Rua Almirante Barroso, nº 2359, Bairro Liberdade, Campina

Grande/PB, CЕР 58417-310, endereço eletrônico matheus_oliveira13@live.com,
telefone (83) 9.8904-3454, na qualidade de representante legal da entidade civil
CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA

- CIAA, inscrita no CNPJ nº 19.033.688/0001-34, com sede à Rua Joaquim Amorim, nº

50, Bairro Ramadinha, Campina Grande/PB, CEP 58430-200, nos termos dos artigos 114

e seguintes da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos) e dos artigos 53 a 61 do

Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406/2002), vem, respeitosamente, perante Vossa

Senhoria, requerer o registro da respectiva Reforma Estatutária, conforme documentação
em

anexo.

Declaro para todos os fins de direito, que as informações e documentos ora apresentados

são verdadeiros, sob pena de responsabilidade civel e criminal, em especial o atendimento

das regras do Estatuto Social, quanto aos requisitos de validade e de quorum para

deliberação, e ainda a veracidade da lista de presença e assinaturas dos participantes.

Termos em que requer a devida qualificação registral e subsequente registro com

a indicação do respectivo número de ordem, livro e folha do lançamento oficial.

Campina Grande/PB, 29 de janeiro de 2022

Mithen Krser rie t hiMATHEUS FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA

Presidente



CIAA
Centro Integrado de Ações

ssistenciais  e Esportivas
pela Vida

ESTATUTO SOCIAL DO CENTRO INTEGRADO

DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA – CIAA

CNPJ: 19.033.688/0001-34

DE CAMPINA GRANDE TABE5ok/

M
U

BELIONA
OFÍCIONOTAO DE

Poaquim  MUDPTOL PEQU

STAS E UNICO CrICIO RTONatureza Jurídica: Associação Civil de Direito Privado, Sem Fins Econômicos - Sede: Rua ТАВЕAS•TDD
Amorim, 50, Ramadinha Campina Grande-PB, CEP: 58430-200

ESTATUTO SOCIAL

Aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, conforme disposições do Código Civil (Lei n°
10.406/2002, arts. 53 a 61), da Lei nº 13.019/2014 (MROSC), da Lei nº 8.742/1993 (LOAS) e da Lei
Complementar nº 187/2021, que regula a certificação e imunidade tributária das entidades beneficentes.

DENOMINAÇÃO ANTERIOR:

ASSOCIAÇÃO DE APOIO AO TRATAMENTO COM CANABINOIDES - AMEDIX
(antiga denominação do “PROJETO CONEXÃO VIDA")
NOVA DENOMINAÇÃO:
CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA -CIAA

OBJETIVO GERAL:

àPromover ações integradas de assistência social, esportiva, educacional e comunitária, voltadas
defesa de direitos, à inclusão cidadã e ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, com ênfase na

gratuidade, universalidade e interesse público, em conformidade com a Lei Orgânica da Assistência
Social -LOAS.

Campina Grande – Paraíba, janeiro 2026
Documento Oficial - Estatuto Social Reformado



CIAA
Centro Integrado de Ações
Assistenciais e Esportivas

pela Vida

ESTATUTO SOCIAL DO CENTRO INTEGRADO

DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAА

CNPJ: 19.033.688/0001-34

UDE CAMPINA GRANDE TABELIONAT50
OFÍCIO DE2 NOTAS•TDP

2 TABELIÃO RAUL PEOe

ROTAC E UNICO C-ICIO RTD/R

Natureza Jurídica: Associação Civil de Direito Privado, Sem Fins Econômicos - Sede: Rua fqu

Amorim, 50, Ramadinha Campina Grande-PB, CEP: 58430-200

ESTATUTO SOCIAL

Aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, conforme disposições do Código Civil (Lei n

10.406/2002, arts. 53 a 61), da Lei nº 13.019/2014 (MROSC), da Lei nº 8.742/1993 (LOAS) е da Lei

Complementar nº 187/2021, que regula a certificação e imunidade tributária das entidades beneficentes.

DENOMINAÇÃO ANTERIOR:

ASSOCIAÇÃO DE APOIO AO TRATAMENTO COM CANABINOIDES - AMEDIX
(antiga denominação do “PROJETO CONEXÃO VIDA")
NOVA DENOMINAÇÃO:
CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA – CIAА

OBJETIVO GERAL:

Promover ações integradas de assistência social, esportiva, educacional e comunitária, voltadas à

defesa de direitos, à inclusão cidadã e ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, com ênfase na

gratuidade, universalidade e interesse público, em conformidade com a Lei Orgânica da Assistência

Social -LOAS.

Campina Grande – Paraíba, janeiro 2026
Documento Oficial - Estatuto Social Reformado
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CIAA
Centro Integrado de Ações

Assistenciais e Esportivas

Contexto, fundamentos legais e objetivos do Estatuto

Justificativa da Reforma Estatutária

CAPUT-Da Natureza Jurídica, Autonomia Associativa e Representação Legal

CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, SEDE, NATUREZA E DURAÇÃO

Art. 1°-Da Denominação, Natureza Jurídica, Sede e Duração

CAPÍTULO II – DA MISSÃO, VISÃO, VALORES E OBJETIVOS SOCIAIS

Art. 2°-Missão

Art. 3°-Visão

Art. 4°-Valores

Art. 5°-Dos Objetivos e Finalidades

CAPÍTULO III – DO QUADRO SOCIAL

Art. 6° - Da Composição e Princípios Gerais

Art. 7°-Das Categorias de Associados

Art. 8°-Da Admissão e Registro

Art. 9° – Dos Direitos dos Associados

Art. 10°- Dos Deveres dos Associados

Art. 11°- Das Penalidades e Sanções

Art. 12°-Do Desligamento e da Readmissão

CAPÍTULO IV – DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 13°- Da Natureza e Soberania

Art. 14°- Das Espécies de Assembleia

Art. 15°-Da Convocação e Publicidade

Art. 16°-Do Quórum de Instalação e Deliberação

Art. 17°- Da Mesa Diretora dos Trabalhos

Art. 18° - Das Competências Privativas da Assembleia Geral

Art. 19°- Do Direito de Voto e Representação

Art. 20°-Da Validade das Deliberações e dos Registros

Art. 21°-Das Disposições Finais Relativas à Assembleia

to

CAPÍTULO V – DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 22°- Da Estrutura Administrativa

Art. 23°-Da Composição da Diretoria Executiva

Art. 24°-Das Competências da Diretoria Executiva

Art. 25°-Das Atribuições Específicas dos Diretores

Art. 26°-Do Funcionamento e Reuniões da Diretoria

Art. 27°-Do Conselho Fiscal

Art. 28°-Dos Conselhos Consultivo e Técnico

Art. 29°-Da Responsabilidade e Prestação de Contas



CIAA
Centro Integrado de Ações
Assistencials e Esportivas

pela Vida

CAPÍTULO VI – DO PATRIMÔNIO, DAS RECEITAS E DA APLICAÇÃO DE RECURSOS

Art. 30°-Da Composição do Patrimônio

Art. 31°-Das Fontes de Receitas

Art. 32°-Da Aplicação dos Recursos

Art. 33°-Da Alienação e Oneração de Bens

Art. 34°-Da Escrituração e Contabilidade

Art. 35°- Da Vedação à Distribuição de Resultados e Remuneração

Art. 36°-Da Sustentabilidade e dos Fundos Específicos

DE CA
MPI

NA GR
AND

E

A
T
OOFÍCIO DE

NOTTAS TDPI
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CAPÍTULO VII – DA TRANSPARÊNCIA, DO CONTROLE E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 37°- Dos Princípios da Transparência e Integridade

Art. 38°-Da Publicidade e Acesso à Informação

Art. 39°- Do Controle Interno e Auditoria

Art. 40°-Da Prestação de Contas e Responsabilidade dos Gestores

Art. 41°-Do Controle Social e da Participação Cidadă

Art. 42°- Da Responsabilidade e Penalidades

Art. 43°-Da Conformidade com os Órgãos de Fiscalização
Art. 44°- Da Transparência Ética e Institucional

CAPÍTULO VIII – DA DISSOLUÇÃO E DESTINAÇÃO DO PATRIMÔNIO

Art. 45°-Da Dissolução da Entidade

Art. 46°-Da Comissão de Liquidação

Art. 47°- Da Destinação do Patrimônio Remanescente

Art. 48°- Da Prestação de Contas Final

Art. 49° - Da Sucessão ou Continuidade Institucional

CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50°- Dos Casos Omissos

Art. 51°-Da Vigência do Estatuto

Art. 52°-Das Disposições Transitórias
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CIAA
Centro Integrado de Ações

Assistenciais e Esportivas
pela Vida

NOTAS resenmação Institucional do Estatuto Social
OFÍCIO

TDP

TUT
RCP

J

TABELIÃO RAUL PEQUENO

Oesente Estatuto Social do CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES
/DTR OICIFOSSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA – CIAA consolida a estrutura

jurídica, administrativa e operacional da entidade, reafirmando seu compromisso com

a promoção da assistência social, do esporte, da educação, da cidadania e da

qualidade de vida, com base na ética, transparência, legalidade e responsabilidade
social.

Fundado originalmente em 1995, com personalidade jurídica constituída em 2013, о
CIAA é uma associação civil de direito privado, sem fins econômicos, sediada na

cidade de Campina Grande/PB, que atua sob os princípios da autonomia, liberdade

associativa e interesse público, assegurados pela Constituição Federal de 1988 e pela
legislação vigente aplicável ao Terceiro Setor.

Este Estatuto foi elaborado em conformidade com as disposições do Código Civil
Brasileiro (arts. 53 a 61 da Lei n° 10.406/2002), da Lei nº 13.019/2014 (Marco

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC), da Lei nº 8.742/1993

(Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS) e da Lei Complementar nº 187/2021,
que regulamenta a certificação e a imunidade tributária das entidades beneficentes.

O documento define os princípios, diretrizes e normas institucionais que regem o
funcionamento do CIAA, estabelecendo mecanismos de governança, compliance,
sustentabilidade, transparência e controle social, assegurando que 100% dos recursos

e resultados obtidos sejam destinados à consecução das finalidades sociais da

organização.

Inspirado nos princípios da democracia interna, legalidade, impessoalidade, eficiência

e responsabilidade pública, o presente Estatuto disciplina, entre outros temas, a missão,

visão, valores, objetivos sociais, composição associativa, competências da

Assembleia Geral, estrutura administrativa, funcionamento dos conselhos, gestão
patrimonial e financeira, mecanismos de prestação de contas, hipóteses de
dissolução e disposições gerais, garantindo a legitimidade e a perenidade institucional

do CIAA como agente transformador no âmbito da assistência social e esportiva
brasileira.

to

Da Natureza Jurídica, Autonomia Associativa e Representação Legal

O CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA

VIDA – CIAA, associação civil de direito privado, sem fins econômicos, de duração

indeterminada, com sede à Rua Joaquim Amorim, 50, Ramadinha Campina Grande-PB,

CEP: 58430-200, reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável,

especialmente pela Constituição Federal (art. 5°, incisos XVII a XXI), pelo Código Civil

Brasileiro (arts. 53 a 61), pela Lei nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações

da Sociedade Civil – MROSC) e pela Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência
Social -LOAS)

A entidade goza de autonomia e liberdade associativa, cabendo-lhe organizar livremente
sua estrutura administrativa, contábil e social, respeitando os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.
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Justificativa da
 Reforma Estatu

tária
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eA presente refor
ma estatutária t

em por finalidad
e atualizar a ide

ntidade instituc
ional

ampliar o campo de atuação da entidade, que passa a incorpora
r novas áreas, tendo como

objeto social a as
sistência social, esportiva,

 educacional e 
de promoção d

a saúde

qualidade de vida, refletindo su
a evolução organizacional e o fortalecimento

 de suas ações

junto à comunid
ade.

As alterações foram devidamente aprovadas em Assembleia Geral Extraordinária
, lavrada

em ata específica, ob
servando os quórun

s e formalidades le
gais exigidas pel

o Código

Civil (arts. 53 a
 61) e pela legis

lação aplicável às Organi
zaçðes da Socied

ade Civil,

especialmente a Le
i nº 13.019/2014 (

MROSC) e suas alteraçõe
s posteriores.

CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, SEDE, NATUREZA E DURAÇÃO

Artigo 1º – Da Denominação, Natureza Jurídica, Sede e Duração

O CENTRO INTEG
RADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS

 E ESPORTIVAS
 PELA

VIDA - CIAA, anteriormente denominado ASSOCIA
ÇÃO DE APOIO AO

TRATAMENTO
 COM CANABINOIDE

S – AMEDIX, é uma Organização da Sociedade

Civil, fundada em 12 de agosto de 1995, c
om personalidade jurídica constituída em 04 de

outubro de 2013, inscrita no C
NPJ sob o nº 19.033.688

/0001-34, constituíd
a por tempo

indeterminado, sem fi
ns econômicos, de car

áter assistencial, educa
cional, esportivo e

social.

A entidade, por deliber
ação de sua Assembleia

 Geral Extraordinária, r
egularmente

convocada e realizada em conformidade com as disposições estatutárias 
vigentes, aprova

a, alteração do endereço da sede adm
inistrativa, que anterior

mente se localizava à 
Rua

Manoel Alves de Oliveira, nº 678, Bairro Catolé, Campina Grande
 -PB, CEP 58410-575,

posteriormente situada à
 Rua Dom Pedro II, nº 468, Sala 03

, Bairro Centro, Campin
a

Grande - PВ, СЕР 58400-062, pa
ssando a sua sede para o

 endereço Rua Joaquim

Amorim, 50, Ramadinha
 Campina Grande-PB, С

ЕР: 58430-200, podendo se
r

transferida para outro end
ereço dentro do território

 nacional mediante deliberaç
ão da

Diretoria e registro no cartório competente.

Mantendo inalterada sua personalidade jurídica, natureza associativa e todos os direitos e

obrigações civis, fiscais e institucionais anteriormente ad
quiridos.

Parágrafo único. As alterações ora ap
rovadas não implicam em modificaç

ão da

personalidade jurídica da entidade, permanecendo válidos e eficazes todos
 os registros,

atos constitutivos, contratos, convênios, credenciamentos, direitos e obrigações

assumidos desde sua fundação.

to
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TABELIAO  RAUL MEABÍTULO II – DA MISSÃO, VISÃO, VALORES E OBJETIVOS SOCIAIS
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 M
UN

O CIAA tem como missão prom
over ações integradas d

e assistência social, ed
ucação e

esporte, destinadas a i
ndivíduos, famílias e co

munidades em situação de vulnerabi
lidade

risco social, com vista
s à promoção da cidad

ania, inclusão social e
 melhoria da

qualidade de vida, conforme o dispo
sto no art. 3º da Lei nº 8.742/1993 (LOAS

).e

Art. 3º- Visão

Ser reconhecido como 
referência regional e na

cional em assistência s
ocial e esportiva,

atuando com ética, transparência, gestão eficiente e impacto social mensurável,

fortalecendo o protagonismo social e o 
desenvolvimento human

o sustentável.

Art. 4°-Valores

O CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA

- CIAA fundamenta sua atuação nos
 seguintes valores institucionai

s, que orientam sua

missão social, sua gestão e suas relações com a comunidade, o poder 
público e parceiros:

I - Ética, transparência e responsabilidade 
social, em todas as ações e re

lações

institucionais;

II - Respeito à dignidade humana, à d
iversidade e à igualdade de oport

unidades, sem

qualquer forma de discriminação;

III - Comprometimento com a justiça social
 e a inclusão cidadã, priorizando 

pessoas e

grupos em situação de vulnerabilidade;

IV - Gestão democrática, participativa 
e colaborativa, valorizando o diálogo e a

corresponsabilidade;

V- Sustentabilidade econômica, ambiental e institucional, assegurando
 a continuidade e

o impacto das ações;

VI - Cooperação, solidariedade e corresponsabi
lidade interinstitucional, fortalecendo

redes e parcerias de interesse público;

VII-Excelência técnica, administrativa e operacional, com foco na eficiência e qualidade

dos serviços prestados;

VIII -Controle social, integridade e conformidade institucional, garantindo a observância

da legalidade e da ética pública;

IX - Valorização do voluntariado e do capital humano, reconhecendo o trabalho solidário

como expressão de cidadania;
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X- Promoção da equidade de gênero, raça, geração e acessibilidade, como fundamenSTI
de uma sociedade justa e plural;

XI-Inovação social e tecnológica, como instrumentos de transformação e fortalecim tOICIrC OCINUE

das políticas de assistência social;

XII - Cultura da paz, do respeito e da convivência comunitária
, promovendo relações

baseadas na empatia, diálogo e fraternidade.

Art. 5° - Dos Objetivos e Finalidades

O CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA

- CIAA tem por Objetos sociais: Atividades de associações de defesa de direitos sociais;

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte; Atividades associativas

não especificadas anteriormente; Produção e promoção d
e eventos esportivos; Seleção е

agenciamento de mão-de-obra; Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras

atividades artísticas; Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e

particulares não especificadas anteriormente; Atividades d
e apoio à gestão de saúde;

Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; Treinamento em

desenvolvimento profissional e gerencial.

O CIAA tem por finalidade essencial e preponderante o desenvolvimento de atividades

de interesse público e relevância social, com ênfase na Assistência Socia
l, de forma

gratuita, continuada e universal, sem discriminação de qualquer natureza, assegurando a

promoção da dignidade humana, a redução das desigualdades e o forta
lecimento dos

vínculos familiares e comunitários, em conformidade com o disposto no art. 3º da Lei n°

8.742/1993 (LOAS) е com os princípios da Política Nacional de Assist
ência Social

(PNAS).

A entidade é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, economicidade e eficiência, atuando de forma laica, apartidária e sem fins

econômicos, e destina integralmente seus recursos à manutenção e ao desenvolvimento

de suas finalidades sociais.

Constituem-se como objetivos institucionais permanentes do CIAA:

I - Desenvolver programas, projetos e serviços socioassistenciais voltados à proteção

social básica e especial, voltados a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade,

risco social ou violação de direitos, nos termos da LOAS e da Tipificação Nacional dos

Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009);

II - Promover a inclusão social e produtiva de pessoas em situação de pobreza ou

exclusão, por meio de programas de capacitação, educação profissional, economia
solidária, empreendedorismo social e geração de renda, em conformidade com as

diretrizes do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

Қ
to
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NOTASTopmplementar e manter atividades esportivas, culturais e recreativas, reconhecendo 0
TABELLAO RAU arte e a cultura como instrumentos de integração social, promoção da saúde e

AJPCR I DTR OICÖtaecimento comunitário, especialmente entre crianças, adolescentes, jovens, idosos e

pessoas com deficiência;

IV - Desenvolver ações continuadas de apoio psicossocial, educativo e comunitário,

voltadas à melhoria da qualidade de vida, fortalecimento da autoestima e prevenção de

situações de risco, negligência, violência ou vulnerabilidade;

V-Fomentar e apoiar políticas públicas e privadas de proteção e promoção da cidadania,

colaborando com órgãos governamentais, conselhos de políticas públicas e outras

organizações da sociedade civil, conforme as disposições da Lei n° 13.019/2014
(MROSC);

VI - Celebrar termos de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação,

convênios e contratos de gestão com entes públicos e privados, nacionais e internacionais,

observando estritamente as normas de transparência, prestação de contas e controle
social:

VII - Constituir, manter e operacionalizar centros de convivência, núcleos de

atendimento, projetos esportivos e comunitários, bem como atividades complementares

de natureza socioeducativa e preventiva;

VIII - Atuar na defesa, promoção e garantia de direitos, desenvolvendo ações que

assegurem acesso a beneficios e serviços socioassistenciais, com vistas à proteção integral

de grupos em situação de vulnerabilidade, tais como crianças, adolescentes, idosos,
pessoas com deficiência, mulheres, famílias e populações de baixa renda;

IX - Desenvolver e apoiar estudos, pesquisas e diagnósticos sociais, voltados à produção

de conhecimento, inovação metodológica e qualificação da prática profissional no campo

da assistência social e das políticas públicas;

X - Estabelecer parcerias técnico-institucionais com universidades, entidades, empresas

e órgãos governamentais, visando à formação de redes colaborativas para a execução de
projetos de interesse social, comunitário e esportivo;

XI-Atuar como agente de capacitação e formação cidadã, promovendo cursos, oficinas,
palestras, conferências e campanhas educativas voltadas à promoção dos direitos
humanos, da cidadania, da ética e da convivência social pacífica;

XII - Promover o voluntariado e a participação social, valorizando o engajamento cívico
e solidário como instrumentos de transformação social, nos termos da Lei nº 9,608/1998
e das diretrizes da ONU sobre o Serviço Voluntário;

XIII - Implementar mecanismos de governança, compliance e integridade institucional,assegurando transparência, rastreabilidade dos recursos, controle social e observância dos
padrões contábeis e jurídicos aplicáveis às Organizações da Sociedade Civil;
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social;
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XV Promover a sustentabilidade institucional e ambiental, adotando práticas

administrativas, financeiras e ecológicas responsáveis, voltadas à perenidade e impacto

social positivo das ações do CIAA;

Parágrafo primeiro - Todas as atividades desenvolvidas pelo CIAA terão caráter público

e coletivo, sendo vedada a distribuição de lucros, bonificações ou vantagens, a qualquer

título, aos dirigentes, associados, instituidores, benfeitores ou colaboradores, conforme o

disposto no art. 54 do Código Civil e art. 3º da Lei Complementar nº 187/2021.

Parágrafo segundo - O CIAA assegurará que os resultados operacionais, superávits e

rendas obtidos sejam reinvestidos nas finalidades institucionais, respeitando as normas

contábeis específicas para o Terceiro Setor (ITG 2002 R1) e as diretrizes da legislação

fiscal e assistencial vigente.

Parágrafo terceiro - A atuação do CIAA observará os princípios da universalidade de

atendimento, da participação popular, da territorialidade, da intersetorialidade das

políticas públicas e da transparência na gestão dos recursos públicos e privados.

CAPÍTULO III – DO QUADRO SOCIAL

Art. 6° - Da Composição e Princípios Gerais

O CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA

- CIAA é composto por número ilimitado de associados, pessoas fisicas ou jurídicas,

admitidos na forma deste Estatuto, sem qualquer forma de discriminação de origem, raça,

gênero, cor, credo, classe social, convicção política, deficiência ou condição econômica,

observando-se os princípios da universalidade, da equidade, da transparência, da

gratuidade e da participação democrática.

A associação é regida pelos princípios da autonomia e liberdade associativa (art. 5°, XVII

a XXI, da Constituição Federal), não havendo entre seus membros qualquer vínculo de

natureza trabalhista, empregatícia ou societária.

Os associados não respondem, nem solidária nem subsidiariamente, pelas obrigações

assumidas pela entidade, cuja responsabilidade é restrita ao patrimônio institucional,

conforme dispõe o art. 54, inciso VI, do Código Civil.

Art. 7º - Das Categorias de Associados

O quadro social do CIAA é formado por cinco categorias de associados, cada uma com

direitos, deveres e prerrogativas específicas, conforme se segue:

K
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São considerados Associados Fundadores aqueles que participaram do ato de

constituição, reestruturação ou reforma estatutária da entidade, assinando a respectiva ata

de fundação ou reforma.

Parágrafo único - Os fundadores têm direito vitalício de integrar o corpo social, gozam

de pleno direito a voz e voto, e podem ser reconhecidos como membros honoríficos em

razão de sua contribuição histórica e institucional.

II -Associado Efetivo

O Associado Efetivo é aquele que, admitido formalmente pela Diretoria Executiva,
participa de modo ativo e regular das atividades da associação, contribuindo para o
cumprimento de sua missão social e estatutária.

Parágrafo primeiro – O associado efetivo tem direito a voz e voto nas Assembleias Gerais,
podendo concorrer e ser eleito para cargos na Diretoria Executiva e nos Conselhos.

Parágrafo 2° – É dever do associado efetivo participar das Assembleias, zelar pelo
patrimônio institucional, e manter atualizados seus dados cadastrais e obrigações
estatutárias.

III - Associado Colaborador

O Associado Colaborador é a pessoa física ou jurídica que, reconhecendo a relevância
social da entidade, apoia tecnicamente, financeiramente ou institucionalmente as ações e

do CIAA, deprogramas forma periódica ou eventual.

Parágrafo 1º – Os associados colaboradores possuem direito a voz, podendo participardas Assembleias e reuniões, porém sem direito a voto deliberativo.

Parágrafo segundo - O colaborador poderá ser convidado a integrar comissões detrabalho, conselhos consultivos ou grupos de apoio técnico, conforme deliberação daDiretoria Executiva.

IV - Associado Voluntário

O Associado Voluntário é a pessoa física que presta, de forma espontânea, serviços nãoremunerados de caráter técnico, assistencial, educativo, esportivo, cultural,administrativo ou comunitário, mediante assinatura do Termo de Adesão ao ServiçoVoluntário, nos termos da Lei nº 9.608/1998 e da Lei nº 13.019/2014 (MROSC).
Parágrafo primeiro - O serviço voluntário não gera vínculo empregatício nem obrigação
de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.
Parágrafo segundo – O voluntário poderá ser beneficiado com capacitações, certificações
e reconhecimento público, em razão da relevância de sua contribuição.
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Parágrafo terceiro - A atuação voluntária deverá estar alinhada às diretrizes institucioñaiNOTAS TDPIsubmetida à supervisão da Diretoria ou da Coordenação de Projetos.

V-Associado Benemérito

OFÍCIO DEDETABELIÃO  RAUL PEQUEN

AC E UNICO CHICIO RIO?

O título de Associado Benemérito é concedido pela Assembleia Geral, por proposta da

Diretoria Executiva, à pessoa física ou jurídica que tenha prestado relevantes serviços à

entidade ou à comunidade, ou que tenha contribuído de forma significativa para o alcance

dos objetivos sociais.

Parágrafo primeiro - O título de benemérito tem caráter honorífico e vitalício, podendo o

agraciado ser convidado a participar de eventos, conselhos ou programas institucionais.

Parágrafo segundo - O associado benemérito não possui direito a voto, salvo se também

integrar a categoria de associado efetivo.

Art. 8°-Da Admissão e Registro

A admissão em qualquer categoria associativa dar-se-á mediante requerimento formal

dirigido à Diretoria Executiva, acompanhado de documentação exigida e aprovação em

reunião ordinária ou extraordinária da Diretoria.

Parágrafo primeiro - A decisão de admissão será lavrada em ata e registrada no Livro de

Registro de Associados ou em sistema eletrônico próprio certificado.

Parágrafo segundo - No caso de pessoa jurídica, deverá ser apresentado o ato constitutivo,

CNPJ, comprovante de regularidade fiscal e indicação de seu representante legal.

Parágrafo terceiro -O associado será considerado regularmente admitido após o

deferimento do pedido e assinatura do Termo de Compromisso Associativo, 
que

representará a adesão integral aos princípios e disposições deste Estatuto.

Parágrafo quarto -A Diretoria Executiva poderá indeferir o pedido de ingresso, mediante

decisão fundamentada, quando houver risco de incompatibilidade ética, moral, ideológica

ou técnica com os princípios da entidade.

Art. 9º - Dos Direitos dos Associados

São direitos dos associados, conforme a categoria a que pertencem:

I - Participar das Assembleias Gerais e demais instâncias de deliberação, com direito a

voz e, quando aplicável, a voto;

II - Propor projetos, atividades e ações de interesse público compatíveis com os objetivos

da associação;

III - Requerer informações e documentos referentes à gestão administrativa, financeira e

social da entidade;

K
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obseradas as normas internas e disponibilidade orçamentária;

CO GrICIO RTD/RCPJ

V- Indicar representantes para comissões, conselhos e grupos de trabalho;

VI- Requerer a convocação de Assembleia Geral Extraordinária, mediante manifestação

de 1/5 (um quinto) dos associados quites e em pleno gozo de seus direitos;

VII- Solicitar desligamento a qualquer tempo, mediante requerimento formal.

Parágrafo único - Os direitos associativos são pessoais, intransferíveis e inalienáveis, não

se transmitindo por herança, sucessão ou procuração.

Art. 10- Dos Deveres dos Associados

São deveres de todos os associados, independentemente da categoria:

I- Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, os regulamentos internos e as deliberações das

Assembleias e da Diretoria Executiva;

II - Zelar pela boa imagem e pelo patrimônio material, moral e reputacional do CIAА;

III - Cooperar com as atividades, projetos e eventos da associação;

IV - Respeitar os princípios éticos, de conduta e de convivência democrática;

V - Participar das reuniões e assembleias, contribuindo para o fortalecimento da vida

associativa;

VI - Manter atualizados seus dados cadastrais e estar em dia com suas obrigações

estatutárias e regimentais;

VII -Agir de forma leal, solidária e colaborativa em todas as relações internas e externas

da entidade.

Art. 11 - Das Penalidades e Sanções

O associado que infringir o presente Estatuto, o regimento interno, ou praticar atos que

atentem contra a ética, a moral, o patrimônio, a imagem ou os interesses institucionais da

associação, ficará sujeito às seguintes penalidades, observada a gravidade da infração e o

direito de defesa:

I - Advertência formal escrita, expedida pela Diretoria Executiva;

II - Suspensão temporária dos direitos associativos, por prazo de até 180 (cento e oitenta)

dias;

III - Exclusão definitiva do quadro social, mediante deliberação da Assembleia Geral,

garantido o contraditório e a ampla defesa.
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Parágrafo primeiro - As penalidades serão aplicadas por decisão fundamentada QFÍCIO

registrada em ata, após apuração dos fatos e oportunidade de defesa do associado. TABELIÃO RAUL PP

ientadaNOTAS DЕ TAC E UN

Parágrafo segundo - O associado excluído poderá interpor recurso à Assembleia GeraR O1C  OCINU

no prazo de 15 (quinze) dias da ciência da decisão.

Parágrafo terceiro - São consideradas faltas graves: a prática de atos dolosos contra o

patrimônio da entidade, a violação de princípios éticos, o desvio de finalidade, o uso

indevido do nome da instituição e qualquer ação que cause dano moral ou material ao

CIAA.

Art. 12-Do Desligamento e da Readmissão

O desligamento do associado poderá ocorrer:

I- Por pedido voluntário, mediante requerimento formal dirigido à Diretoria Executiva;

II - Por falta grave ou infração estatutária, nos termos do artigo anterior;

pessoa física;III - Por falecimento, no caso de

IV - Por extinção ou irregularidade jurídica, no caso de pessoa jurídica.

Parágrafo primeiro - O desligamento não isenta o associado de eventuais

responsabilidades ou obrigações assumidas antes do desligamento.

Parágrafo segundo - A readmissão de associado excluído poderá ser apreciada após

decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que comprovada a superação dos

motivos que ensejaram sua exclusão.

CAPÍTULO IV – DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 13º - Da Natureza e Soberania

A Assembleia Geral é o órgão máximo e soberano de deliberação do CENTRO
INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAA,

constituída pelos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários, representando a

vontade coletiva da instituição.

Parágrafo primeiro -  As deliberações da Assembleia Geral obrigam todos os associados,

inclusive os ausentes ou discordantes, observados os princípios da maioria, da legalidade
e da transparência.

Parágrafo segundo - Nenhum outro órgão poderá contrariar, modificar ou invalidar as

decisões regularmente tomadas pela Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses de
nulidade legal ou vício formal.
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Art. 14°- Das Espécies de Assembleia

As Assembleias do CENTRO INTEGRADO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS E
ESPORTIVAS PELA VIDA - CIAA poderão ser realizadas em três espécies, conforme

suas finalidades e níveis de deliberação: Ordinárias, Extraordinárias e Parciais.

I- Assembleia Geral Ordinária (AGO):

Realizar-se-á anualmente, preferencialmente até o mês de abril de cada exercício, para:

a) Apreciar o Relatório Anual de Atividades;

b) Examinar, discutir e aprovar o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis,

acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal (quando existente);

c) Aprovar o Plano de Ação e o Orçamento do exercício subsequente;

d) Eleger, a cada período estatutário, os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos,

quando aplicável;

e) Deliberar sobre a manutenção ou criação de núcleos regionais, filiais e representações,

observando o art. 59 do Código Civil;

f) Tratar de assuntos gerais de interesse da entidade.

II - Assembleia Geral Extraordinária (AGE):

Será convocada sempre que necessário, para:

a) Alterar total ou parcialmente o Estatuto Social;

b) Destituir os administradores, garantido o direito de defesa;

c) Deliberar sobre a dissolução da entidade e a destinação de seu patrimônio;

d) Apreciar recursos interpostos contra penalidades aplicadas a associados;

e) Deliberar sobre assuntos urgentes que não possam aguardar a reunião ordinária.

Parágrafo primeiro - A AGE poderá ser convocada pela Diretoria Executiva, pelo

Conselho Fiscal (se existente), ou por, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados em

pleno gozo de seus direitos.

III - Assembleia Parcial (AP):
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permitir a convocação imediata da Assembleia Geral.

Parágrafo primeiro - A Assembleia Parcial poderá deliberar sobre assuntos de gestão

cotidiana, execução de projetos, ajustes orçamentários, celebração de parcerias,

contratações ou outras matérias urgentes que demandem decisão colegiada da Diretoria.

Parágrafo segundo - As deliberações tomadas em Assembleia Parcial deverão ser

formalizadas em ata própria, devidamente assinada pelos presentes, e posteriormente

submetidas à apreciação e validação da Assembleia Geral Ordinária ou Extraor
dinária

subsequente, conforme a natureza da matéria tratada.

Parágrafo terceiro - As Assembleias Parciais poderão ser presenciais, híbridas ou virtuais,

observando-se o disposto na Lei nº 14.309/2022, devendo as atas ser registradas nos livros

da entidade e arquivadas digitalmente.

Parágrafo quarto - As decisões tomadas em Assembleia Parcial terão efeito imediato e

provisório, produzindo efeitos administrativos até sua homologação pela Assembleia

Geral competente.

IV - Disposições Comuns às Assembleias

Parágrafo quinto - As Assembleias, em qualquer modalidade, deverão garantir a ampla
publicidade de suas convocações e decisões, podendo ser realizadas presencialmente, de

forma híbrida ou totalmente virtual, mediante recursos eletrônicos que assegurem

autenticidade, participação, segurança e registro das deliberações, nos termos da Lei n°

14.309/2022.

Art. 15° - Da Convocação e Publicidade

A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria Executiva com antecedência mínima

de 10 (dez) dias corridos, contendo: dia, hora, local e ordem do dia, a ser divulgado por

meio eletrônico oficial, mural institucional, correspondência, ou outro meio que assegure
a ciência dos associados.

Parágrafo primeiro - Em casos de urgência devidamente justificada, o prazo poderá ser
reduzido para 72 (setenta e duas) horas, desde que garantido o direito à informação dos
associados.

Parágrafo segundo - O edital deverá conter exclusivamente as matérias a serem
deliberadas, sendo vedada a inclusão de novos assuntos no momento da instalação.

Parágrafo terceiro - As Assembleias Gerais só poderão deliberar sobre matérias
expressamente previstas na ordem do dia.

4
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,JPCR I  DTR OIAD16°- Do Quórum de Instalação e Deliberação

A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença mínima de

51% (cinquenta e um por cento) dos associados quites e em pleno gozo de seus direitos

estatutários.

Parágrafo primeiro - Em segunda convocação, decorridos 60 (sessenta) minutos, a
Assembleia poderá instalar-se com qualquer número de associados presentes, salvo nos

casos em que a lei ou este Estatuto exijam quórum qualificado.

Parágrafo segundo - As decisões serão tomadas por maioria simples dos votos dos

presentes, excetuando-se os casos que requeiram quórum especial, conforme previsto nos

arts. 59 e 61 do Código Civil.

Parágrafo terceiro - A alteração estatutária e a dissolução da entidade exigem o voto

favorável de 2/3 (dois terços) dos associados presentes em Assembleia Geral
especialmente convocada para esses fins.

Art. 17° - Da Mesa Diretora dos Trabalhos

A Assembleia será dirigida por uma Mesa Diretora, composta por:

I - Um Presidente, responsável por conduzir os trabalhos;

II - Um Secretário, responsável pela lavratura da ata;

III - Dois escrutinadores, se houver votação formal, para apuração e conferência dos
votos.

Parágrafo primeiro - O Presidente da Mesa deverá manter a ordem dos trabalhos e

assegurar o cumprimento do Estatuto e do Regimento Interno.

Parágrafo segundo - Compete ao Secretário lavrar a ata circunstanciada da reunião, que

deverá registrar as presenças, as deliberações e o resultado das votações.

Parágrafo terceiro - A ata deverá ser assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa,

bem como por, no mínimo, dois associados presentes, podendo ser registrada em cartório

quando necessário para eficácia perante terceiros.

Art. 18º – Das Competências Privativas da Assembleia Geral

Compete privativamente à Assembleia Geral:

I -Aprovar o Relatório Anual de Atividades e as contas da Diretoria Executiva;

II - Aprovar o Plano de Ação e o Orçamento do exercício seguinte;

III - Eleger e destituir os membros da Diretoria e dos Conselhos, quando houver;
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IV - Alterar total ou parcialmente o Estatuto Social;

V-Deliberar sobre a dissolução da entidade e destinação de seu patrimônio;

VI-Apreciar recursos de associados e decidir sobre penalidades disciplinares;

VII -Autorizar a alienação, oneração ou aquisição de bens imóveis;
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VIII-Deliberar sobre a criação ou extinção de unidades descentralizadas (filiais, núcleos

ou polos);

IX - Deliberar sobre matérias estratégicas que extrapolem a competência da Diretoria

Executiva;

X - Aprovar a celebração de parcerias e instrumentos de cooperação que envolvam

transferência de recursos públicos, nos termos da Lei nº 13.019/2014.

Parágrafo primeiro - As deliberações da Assembleia Geral deverão constar de ata

registrada em livro próprio, devendo ser preservada a fidelidade dos registros e a

publicidade das decisões.

Parágrafo segundo - É vedada a delegação de competência da Assembleia Geral a

qualquer outro órgão da entidade, ressalvadas as atribuições administrativas de execução

conferidas à Diretoria Executiva.

Art. 19° - Do Direito de Voto e Representação

Cada associado efetivo, em pleno gozo de seus direitos, terá direito a um voto, sendo

vedado o voto por procuração, delegação ou representação, salvo quando expressamente

autorizado por deliberação estatutária específica.

Parágrafo primeiro - O direito de voto é pessoal, intransferível e condicionado à
regularidade estatutária e cadastral do associado.

Parágrafo segundo - Em caso de pessoa jurídica, o voto será exercido por seu
representante legal devidamente designado por ato formal.

Parágrafo terceiro - Os associados colaboradores, voluntários e beneméritos terão direito
a voz, mas não a voto deliberativo.

Art. 20° - Da Validade das Deliberações e dos Registros

Todas as deliberações da Assembleia Geral deverão ser circunstanciadamente registradasem ata, descrevendo os fatos relevantes, as manifestações, os votos e o resultado final dasdeliberações.
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